
PARECER Nº
, DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO (CCJR)

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 912/2019
De autoria das Nobres Deputadas Janaína Paschoal, Letícia Aguiar e Valéria Boslonaro, o Projeto garante o direito a acompanhante no peíodo pós-operatório aos pacientes submetidos a mastectomia, na rede saúde do Estado de São Paulo. 

O Projeto foi incluído em Pauta em Sessões Ordinárias, não recebendo substitutivos ou emendas.

Em conformidade com o artigo 149, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR para análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do mesmo diploma regimental.

I - RELATÓRIO

A proposição visa assegurar aos pacientes submetidos a mastectomia na rede de saúde do Estado de São Paulo a presença de um acompanhante no período de internação pós-operatório, devendo ser disponibilizada pelo estabelecimento de saúde uma cadeira para acomodação desta terceira pessoa.

As autoras da proposta justificam sua pretensão afirmando que nos primeiros dias após a realização do procedimento de retirada da mama, os efeitos colaterais são ainda maiores, qualquer movimentação se torna inviável ou é feita com muita dificuldade e que a mulher, na maior parte das vezes, é tomada por inúmeras alterações psíquicas, como diminuição da autoestima, alteração da autoimagem e comprometimento da sexualidade.

II – DA CONSTITUCIONALIDADE E DA JURIDICIDADE

O Projeto não encontra óbices de constitucionalidade ou de juridicidade, uma vez que ao Poder Legislativo Estadual é permitido legislar sobre proteção e defesa da saúde.

Vejamos o que dispõe o artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal (com grifo nosso):

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;
No mesmo sentido, o artigo 219, da Constituição Estadual assevera que “a saúde é direito de todos e dever do Estado” e o parágrafo único, itens 1 e 4, determina que “os Poderes Públicos Estadual e Municipal garantirão o direito à saúde mediante: 1 - políticas sociais, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos; (...) 4 - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação e recuperação de sua saúde”, sendo incontroversa a competência do Estado para legislar sobre o tema. 

Tendo em vista que o artigo 24, da Constituição Estadual, dispõe que “a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa”, é certo que a iniciativa das Autoras está de acordo com as normas constitucionais.

Nesse tocante, importa dizer que a propositura não invade competência do Poder Executivo, nem tampouco dá ordens concretas a outro Poder, mais um motivo pelo qual está em consonância com o ordenamento jurídico.

III – VOTO

Por tudo quanto exposto, profiro parecer FAVORÁVEL à constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 912/2019.

Sala das Comissões, 17 de março de 2020.

Deputado HENI OZI CUKIER

Relator
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